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A crise financeira está a 
agravar o estado de saúde 

mental dos portugueses. As 
vendas de fármacos confirmam 

esta tendência e põem em 
evidência a necessidade de 
investimento em literacia

P ortugal é o segundo país da OCDE – Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nómico com maior consumo de antidepressivos, 
registando a toma de 124 doses diárias por mil 
habitantes, o que compara com a média de 66 
doses diárias por mil habitantes nos países da 
OCDE. Só entre 2000 e 2020, o consumo des-

te tipo de fármacos subiu 304% no mercado nacional, onde 8 
a 10% das pessoas estão diagnosticadas com depressão, com 
prevalência mais alta entre as mulheres. Já em termos de con-
sumo de ansiolíticos, o País assume – há pelo menos 20 anos 
– a liderança em toda a OCDE. 

Os números são preocupantes e ref lectem uma verdadeira 
crise de saúde mental, um tema que, durante muitos anos, foi 
visto como tabu. Hoje, há maior abertura para debater o tema, 
há cada vez mais pessoas a procurar ajuda e, consequentemen-
te, mais pessoas a serem diagnosticadas com problemas de saú-
de mental. As vendas no mercado farmacêutico confirmam-no, 
ou não estivessem categorias como os antidepressivos, estabili-
zadores de humor e antipsicóticos a crescer a dois dígitos, fa-
lando apenas dos medicamentos sujeitos a prescrição médica. 

O tema foi a debate no mais recente pequeno-almoço deba-
te do sector farmacêutico, organizado pela Marketeer. Para os 
participantes neste encontro, apesar dos avanços recentes, «em 
Portugal, a saúde mental continua a ser negligenciada e ainda 
não é vista como um problema crónico». 

E lembram que, além dos antidepressivos e ansiolíticos de 
prescrição, há outros produtos farmacêuticos em crescimento 
no mercado que ref lectem o estado da saúde mental dos portu-
gueses e o aumento dos níveis de ansiedade e stress. No seg-
mento OTC (over-the-counter, ou medicamentos de venda 
livre), o crescimento nota-se, por exemplo, na área gastrointes-
tinal ou ao nível dos medicamentos para o sono (melatoninas), 
cujas vendas têm vindo a subir de forma significativa, sobretu-
do desde o aparecimento do formato de gomas. 

«Tem tudo a ver com a qualidade de vida das pessoas. À 
medida que se vai deteriorando a qualidade de vida, aumentam 
os problemas de saúde mental, assim como os problemas gas-
trointestinais por via da alimentação pobre ou do stress. Não é 
por acaso que se diz que o intestino é o nosso segundo cére-
bro», sublinham os participantes. Isto explica também por que 
é que as áreas gastro, dos energizantes e dos medicamentos 
para o sono são três das principais áreas de comunicação das 
empresas farmacêuticas. 

Manuel Barros (Generis), Paula Pereira da Silva (Jaba Re-
cordati), Pedro Gouveia (Sanofi) e Sónia Ratinho (Laborató-
rios Azevedos) foram os participantes no mais recente debate 
do sector, que decorreu no Hotel Vila Galé Ópera, em Lisboa. 

A IMPORTÂNCIA DA LITERACIA 

O estado de saúde mental dos portugueses exige um plano de 
acção. Para os responsáveis inquiridos pela Marketeer, par-
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te da solução passa por um maior investimento em literacia 
na saúde. E essa é uma responsabilidade das empresas far-
macêuticas, mas que deve ser também partilhada por outras 
entidades que compõem o ecossistema, tais como a Apifarma 
– Associação Portuguesa da Indústria Farmacêutica, a Asso-
ciação Nacional das Farmácias (ANF), as diferentes Ordens e 
as próprias associações de doentes. Até porque, «literacia não 
é sobre retorno», mas antes sobre «investir no conhecimento 
da categoria e da patologia».

Actualmente, defendem os participantes, o que aconte-
ce é que são sobretudo as empresas farmacêuticas que estão a 
chamar a si próprias a responsabilidade de investir em acções 
e campanhas de literacia em saúde, específicas das áreas nas 
quais têm efectivamente produtos, o que acaba por limitar o es-
pectro de influência. «A indústria tem feito um caminho nesse 
sentido, mas precisa de ajuda. Essas acções precisam de inves-
timento», referem.

Nesse sentido, as associações de doentes, por exemplo, en-
quanto entidades que representam os pacientes de determina-
das patologias, podem (e devem) assumir o papel de ligar várias 
empresas que podem trabalhar em conjunto no lançamento de 
campanhas de sensibilização e «falar de tudo aquilo que a in-
dústria [farmacêutica] não pode». «Há bons casos de associa-
ções que o têm feito, mas há outras que poderiam fazer muito 
mais», explanam. Tal como as farmácias também «começam a 
ter um papel importante na literacia», em especial nas regiões 
mais isoladas do País onde «não há médico de família, nem cen-
tro de saúde».

Além disso, os responsáveis presentes no debate lamentam 
que não haja, em Portugal, uma verdadeira política de saúde de 
prevenção, que seria particularmente importante na área da 
saúde mental. E que «deveria começar pelas escolas», apre-

goam, até porque há cada vez mais jovens e adolescentes a en-
frentar problemas de saúde mental.

A RETIRADA DE MEDICAMENTOS

Um dos temas do ano no sector da Saúde é o da ruptura de me-
dicamentos. No entanto, um outro problema menos debatido é 
o da descontinuação de medicamentos. Em face do aumento 
dos custos em toda a cadeia de produção (desde as embalagens 
ao transporte) e da escassez de matérias-primas – problemas 
que se têm vindo a agudizar desde o início da guerra na Ucrâ-
nia e, agora, com a escalada do conflito entre Israel e o Hamas 
–, algumas empresas farmacêuticas têm tomado a decisão es-
tratégica de retirar produtos do mercado português e estão a 
reduzir os seus portefólios. Isto porque consideram que o pre-
ço dos fármacos em Portugal – mais baixo em comparação 
com outros mercados europeus – torna inviável a comerciali-
zação de algumas referências. «Neste momento, pela política 
do medicamento, as multinacionais não vêem Portugal como 
um mercado prioritário para abastecer. É uma decisão pura-
mente financeira.» 

No início do ano, o Governo autorizou um aumento entre 2 
e 5% dos preços dos medicamentos mais baratos (abaixo de 15 
euros), numa medida que visou diminuir as situações de rup-
tura no mercado nacional. De acordo com os participantes no 
debate promovido pela Marketeer, este aumento «esteve longe 
de compensar o incremento de custos de produção para as em-
presas farmaceuticas». 

Nesse sentido, «a indústria vai continuar a fazer alguma 
pressão junto do Infarmed para a revisão de uma série de pre-
ços de medicamentos que estão muito baixos. Começamos a ter 
muitos produtos a sair do mercado, que está a ficar carente de 
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uma série de moléculas, porque não há margem [de lucro]. Ou 
os preços dos medicamentos são revistos e as empresas revêem 
a possibilidade de voltar ao mercado, ou então torna-se insus-
tentável», defendem. E o Infarmed tem acedido a estes pedidos 
de revisão? «Com dificuldade, porque tem pouca capacidade de 
resposta», salientam os responsáveis, lembrando que estes pro-
cessos podem arrastar-se durante anos. 

Esta retirada em massa de algumas pequenas referências do 
mercado tem levado ao aumento da importação, via e-Com-
merce, nalgumas categorias de medicamentos. «Quando não 
há no mercado nacional, pagamos o preço que houver disponí-
vel lá fora. Aconteceu-nos isso com as máscaras [durante a 
pandemia de Covid-19] e vai acontecer o mesmo com os medi-
camentos a breve prazo. Estamos a correr o risco de os doentes 
não terem acesso a inovação», alertam os responsáveis. 

Uma medida que poderia contribuir para contrariar a ten-
dência de descontinuação de produtos seria acelerar o processo 
de entrada de novos produtos farmacêuticos no mercado, que 
pudessem constituir uma alternativa a essas referências que es-
tão a ser retiradas. Ao dia de hoje, este processo é «demorado», 
podendo oscilar entre 18 e 24 meses – sendo que o prazo é 
agravado se envolver um processo de comparticipação. «Se 
aparece uma inovação a nível europeu, nós só podemos mate-
rializar em Portugal ao fim de dois anos, porque a regulamen-
tação assim o obriga. Porque é que algo que hoje se pode fazer 
em seis meses demora 24?», questionam. 

Outra solução para o problema poderá passar pelo estabe-
lecimento de parcerias com outros países para a partilha de 
lotes de medicamentos. Já para reduzir os custos de produção, 
há algumas opções que estão a ser estudadas pelo sector, tal 
como a criação de embalagens menos custosas e mais sustentá-
veis (por exemplo, com QR Codes para que o paciente possa 

aceder à bula através do telemóvel). «Possivelmente este será o 
caminho, mas as legislações locais vão atrasar muito», referem 
os participantes. 

EXPECTATIVAS PARA 2024

Quanto a previsões para o próximo ano, os responsáveis ouvidos 
pela Marketeer acreditam que o mercado farmacêutico vai ter 
um crescimento «muito inferior» ao que foi registado este ano e 
que o problema da ruptura de medicamentos se vai manter. 

À volta da mesa acredita-se que o próximo ano ficará mar-
cado sobretudo pelas mudanças anunciadas no Serviço Nacio-
nal de Saúde (SNS) e que deverão avançar caso o Orçamento 
do Estado 2024 seja aprovado. Entre as medidas previstas no 
documento está, por exemplo, a criação de mais 32 Unidades 
Locais de Saúde (ULS) – que juntam os hospitais e os agrupa-
mentos de centros de saúde da mesma área geográfica –, que 
poderá ter um impacto significativo ao nível dos cuidados de 
saúde primários. «Um médico de família, que não esteja habi-
tuado a fazer urgência, poderá ser chamado a ter que o fazer. E 
isso vai ter implicações em termos remuneratórios e numa sé-
rie de outros factores», explicam os participantes.

Do ponto de vista do ecossistema da Saúde, o que pode-
mos esperar é que vamos continuar a enfrentar muitas dificul-
dades nos hospitais e centros de saúde. «É uma reestruturação 
que precisamos de fazer e que se está a tentar fazer. Mas ain-
da vai piorar antes de começar a melhorar. Vamos continuar 
a ter muita procura pelos hospitais, porque as pessoas não 
têm acesso às consultas nem aos meios de diagnóstico», su-
blinham. «Vai ser um ano muito pautado pelas mudanças que 
vão ocorrer no SNS. O tempo de implementação das mesmas 
vai ser crucial», concluem. 

Pedro Gouveia 
(Sanofi) e Paula 
Pereira da Silva 
(Jaba Recordati) 
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Soluções integradas que 
permitem levar “Saúde para 

Todos”. É esta a proposta da 
Saúde Prime, que assegura 
ainda um acompanhamento 
próximo e personalizado  

de cada cliente 

E m 2003, a Saúde Prime (marca comercial do 
Grupo Future Healthcare) tornou-se a primei-
ra entidade a comercializar planos de saúde no 
mercado português. Em 2010, acrescentou os 
seguros de saúde ao portefólio. Duas décadas 
volvidas desde a sua fundação, a empresa dispo-
nibiliza produtos de saúde que permitem o aces-

so a uma rede médica de mais de 42 mil prestadores a nível 
nacional, além de proporcionar o acesso a serviços médicos 
domiciliários e em regime de telemedicina, bem como a um 
conjunto alargado de comodidades ao nível digital.

Tudo para garantir “Saúde para Todos”. De resto, esta é 
a missão da Saúde Prime, que tem vindo a inovar no sentido 
de garantir que os seus Planos de Serviços Médicos e Seguros 
Managed Care são adaptáveis às necessidades (e carteiras) de 
todos os clientes. «O segredo consiste em fazer as perguntas 
certas e perceber efectivamente o que o cliente necessita. Na 
Saúde Prime temos um grande foco no serviço ao cliente, au-
ditamos todas as chamadas e somos certificados pela quali-

para todos 

QUANDO A 
SAÚDE 

É MESMO 

dade», sublinha em entrevista Solange Gregório, head of Por-
tugal Retail da Saúde Prime.

A Saúde Prime foi a primeira entidade a comercializar Pla-
nos de Serviços Médicos em Portugal. Que disrupção trouxe 
ao mercado? 
Na sua génese, a Saúde Prime entendeu que era o momento de 
fazer a diferença e de protagonizar um projecto na área da Saú-
de que pudesse criar condições para todos, com um conceito 
único de resposta: “Saúde para Todos”. Com atendimento per-
sonalizado, desenvolveram-se diversos serviços que, combi-
nados, mudaram o paradigma do mercado, acrescentando um 
novo segmento, o dos planos de saúde, que permitiam a todos 
um acesso aos mais prestigiados especialistas, sem exclusões 
nem limites de utilização. Começou por ser uma sociedade de 
duas pessoas e, passados 20 anos, contabiliza cerca de 300 pes-
soas em cinco geografias, tendo evoluído para um dos princi-
pais grupos neste segmento de actividade em Portugal. 

A nossa perspectiva é muito simples. Em primeiro lugar, 
queremos “proporcionar aos nossos clientes acesso às melho-
res condições de saúde, vida e bem-estar” – é, aliás, a nossa 
missão. Isso significa que todos os nossos produtos têm por 
base prestar serviços médicos domiciliários e em telemedici-
na, através de uma rede médica de prestadores convencionada 
– estamos neste caso a falar dos planos. Depois, temos os me-
canismos de financiamento desses cuidados, onde entram os 
seguros de saúde. A nossa disrupção consiste em trazer para 
o sector uma nova estrutura de produtos e o uso da tecnologia 
como um pilar fundamental da nossa actividade.

E como é que foi acompanhando e respondendo ao surgi-
mento da concorrência?
Nascemos já numa geração tecnológica diferente, em que há 
uma transformação no sector da Saúde. Na Saúde Prime, tudo 
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Esta é também uma das nossas grandes vantagens face à con-
corrência, complementar às consultas domiciliárias e de te-
lemedicina que prestamos. A nossa cobertura, em termos de 
rede médica, é basicamente de 100%, ou seja, dos prestadores 
que estabelecem parcerias com seguradoras, nós temos basi-
camente a mesma estrutura de negociação. Estamos, portanto, 
com uma polarização a nível nacional que nos permite assu-
mir que estamos verdadeiramente em todo o território e nos 
grandes grupos hospitalares – algo que muitos da concorrên-
cia, especialmente se nos cingirmos aos planos, não podem di-
zer e, se o fizerem, estão a ser claramente imprecisos!

Que mudanças vão impactar o negócio da Saúde Prime? 
Queremos continuar a acompanhar e até, como muitas vezes 
temos feito, liderar nalgumas vertentes da inovação. São mui-
tos os desafios destes sectores, sendo o da pressão demográfi-
ca o maior, uma vez que felizmente estamos a viver cada vez 
mais, mas precisamos de mais tratamentos, mais prevenção, 
mais manutenção da nossa saúde e isso vai implicar um maior 
dispêndio durante os próximos anos. Outro será aquele a que 
a marca se propõe desde sempre – “Saúde para Todos” – e, en-
globando o factor do aumento da esperança média de vida, so-
ma-se a grande questão de como e até onde a área privada será 
complementar ao acesso universal à saúde no nosso País. Estas 
linhas definem e impactam claramente a nossa gestão e o ne-
gócio do sector privado. 

se concentra numa plataforma tecnológica cloud-based, inte-
grada, escalável e modular. Com esta abordagem, trouxemos 
uma novidade ao mercado português, em que a forma de re-
lacionamento com os clientes é digital e isso representa uma 
grande vantagem. 

Desde a área reservada a clientes (com pedido de reem-
bolsos simplificados através do envio de uma fotografia, como 
exemplo), cartões virtuais, telemedicina (através de uma clíni-
ca virtual do grupo que utiliza tecnologias de diagnóstico re-
moto), à plataforma de elegibilidade que utilizamos junto dos 
prestadores, que é nativa e cuja tecnologia vai sendo sempre 
incrementada. Todos estes projectos já estavam em curso, mas 
foram acelerados pela pandemia de Covid-19. 

Temos sido precursores de grande parte das inovações, 
ainda que não tenhamos ficado com os “louros” – só o merca-
do mais especializado terá essa noção. 

Como está estruturada a oferta de planos e seguros de saúde 
da Saúde Prime?
A nossa oferta estrutura-se basicamente em dois produtos: os 
Planos de Serviços Médicos e os Seguros Managed Care. 

Os planos são produtos em que o cliente acede de forma 
imediata ao médico, seja chamando-o a casa ou usando a tele-
medicina. Além disso, não oferecem limites à idade, à utiliza-
ção, nem às doenças pré-existentes. Oferecem ainda o acesso à 
rede convencionada, onde os clientes têm disponíveis valores 
de actos médicos tabelados. Subscrevem e utilizam de imedia-
to, tudo isto com um value for money incrível.

Existem planos generalistas que abrangem todas as espe-
cialidades de ambulatório (onde as consultas têm um custo 
de 35 euros) e também internamento e cirurgias (neste caso, 
ainda que aqui não exista um valor fixo, nem tão homogéneo, 
também está tudo tabelado) e um plano dedicado à estomato-
logia, que cobre uma grande procura no mercado e uma “fa-
lha” no SNS.

Os Seguros Managed Care são os produtos mais “clás-
sicos” do mercado, com risco associado, em que os clientes 
procuram normalmente uma protecção de cirurgia e ambula-
tório como principais coberturas, ainda que tenham também 
coberturas de parto, estomatologia, próteses e ortóteses, entre 
outras. Damos o exemplo das consultas, que têm um custo de 
15 euros, dos internamentos e das cirurgias, que representam 
um valor de 10% do custo total (mínimo 250 euros e máximo 
500 euros). 

Na Saúde Prime, o cliente pode subscrever tanto um pla-
no com um seguro totalmente online, através do nosso site. 
Ambos têm as suas vantagens e servem os seus propósitos, há 
clientes para os quais os planos são perfeitos e outros para os 
quais os seguros são o indicado.

Os produtos Saúde Prime dão acesso a uma rede médica de 
42 600 prestadores a nível nacional. Quais os principais par-
ceiros da empresa? 

Solange Gregório, head of Portugal Retail 
da Saúde Prime
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